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INSTITUI o PRoGRAMA DE RECUPERAÇÃO DE

CRÉDITo FISCAL - REFIS 2022 E

ESTABELECE NORMAS DE PARCELAMENTO

ADMrNrsrRATrvo DE cRÉDrros DE euALouER
NATUREZA oo niruNrciero oe SÃo GagnteL
Do OESTE e oÁ ourRns PRovrDÊNctAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SAO GABRIEL DO OESTE, Estado de
Mato Grosso do Sul, Íaz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e
promulga a seguinte Lei:

CAPITULO I

Das disposiçÕes gerais

AÉ. ío Fica instituído o Programa de Recuperaçâo de Credito Fiscal - REFIS,
destinado a promover a recuperação de créditos do MunicÍpio decorrentes de
débitos de contribuintes, pessoas físicas ou jurídicas.

Art.2o lncluem-se no REFIS os créditos de qualquer natureza, constituídos ou não,
inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou não, com exigibilidade suspensa ou
não, inclusive os decorrentes de descumprimento de obrigações principal e/ou
acessória, constituídos mediante auto de infração, bem como aqueles que tenham
sido objeto de parcelamento não cumprido, independentemente da fase de
cobrança, ocorridos alé 3111212021 .

Art. 30 Náo podem ser incluídos no REFIS os debitos para com a Fazenda Pública
Mu nicipal:

| - de natureza contratual;
ll - referentes as indenizaçôes devidas ao MunicÍpio de São Gabriel do Oeste por

danos causados ao seu patrimônio.

Art. 40 O débito em litígio judicial ou administrativo somente poderá ser objeto do
REFIS se o sujeito passivo desistir, de forma irretratável, da impugnaÇão ou do
recurso interposto, ou da ação judicial proposta e, cumulativamente, renunciar aos
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termos anteriores ou quaisquer alegaçÕes de direito sobre as quais se fundam o
processo administrativo ou a açáo judicial respectiva.

CAPITULO II

Da adesáo ao programa de recuperação de crédito fiscal

Parágrafo único. A adesão ao REFIS deve abranger todos os débitos do
contribuinte para com a F azenda Pública, ressalvado o disposto no Art. 30 desta Lei.

Art. 6o A adesão ao REFIS sujeita o contribuinte à aceitação plena de todas as
condições estabelecidas nesta Lei, no regulamento e no Termo de Confissão de
Dívida e Compromisso de Pagamento e o constitui confissão irretratável e
irrevogável da dívida, com reconhecimento da certeza e liquidez do valor do debito
nele descrito, interrompendo o prazo prescricional.

§ 1o A adesão ao REFIS opera novação do lançamento anterior á luz do Art. 110
do Código Tributário Nacional c/c o Art. 360, inciso l, do Código Civil Brasileiro.

§ 20 A adesão ao REFIS sujeita ainda o contribuinte:

l- ao pagamento regular das parcelas do débito consolidado;
ll - ao pagamento regular dos tributos municipais com vencimento posterior à

data da adesão.

Art.7o O pedido de parcelamento administrativo poderá ser apresentado atê o dia
29 de julho de2022.

CAPÍTULO III
Do parcelamento e do pagamento

Art. 8o Os debitos apurados serão atualizados monetariamente sendo ainda
incorporados os acréscimos previstos na legislação vigente, até a data da adesão,
podendo os mesmos ser liquidados conforme as reduçÕes previstas nesta Lei.

Art. 90 O parcelamento do debito perante a F azenda Pública Municipal poderá ser
efetuado em até í I (dezoito) parcelas mensais e sucessivas.

§ 1o Nenhuma parcela poderá ser inferior a 01 (uma) UFSGO para pessoa física e
de 02 (duas) UFSGO para pessoa jurídica b
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Art. 5o A adesão ao REFIS será efetuada mediante requerimento escrito e o
parcelamento efetivado mediante assinatura do Termo de Confissão de Dívida e

Compromisso de Pagamento, acompanhado do pagamento da primeira parcela ou

do debito total.
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§ 2o Em caso de parcelamento de débitos já ajuizados, a Ação de Execução
Fiscal ficará suspensa até o pagamento final do acordo de parcelamento.

Art. 10. O contribuinte poderá efetuar o pagamento do débito nas seguintes
condiçôes:

| - pagamento à vista (parcela única) com exclusão total da multa por infração, se
for o caso, e da multa e juros de mora;

ll - em 12 (doze) parcelas mensais sucessivas, com desconto de 80% (oitenta por
cento) dos juros e multa de mora e da multa por infração, se for o caso;

lll - em 18 (dezoito) parcelas mensais sucessivas, com desconto de 60%
(sessenta por cento) dos juros e multa de mora e da multa por infração, se for o
caso.

§'1o No caso de débitos ajuizados seráo devidos ainda os honorários advocatícios
no percentual de í 0% (dez por cento) sobre o valor do débito atualizado conforme
Lei Complementar no 173, de2017, ou o percentual afixado em decisão judicial.

§ 2o O vencimento das parcelas subsequentes ocorrerá 30 (trinta) dias após o
vencimento da parcela anterior.

§ 30 Quando o vencimento da parcela coincidir com dia náo útil, este será
prorrogado ao primeiro dia útil subsequente.

Art. 1í . Em caso de parcelamento, as parcelas serão fixadas de acordo com as
seguintes regras:

| - Parcela inicial ou parcela de entrada

a) Para os débitos não ajuizados a parcela inicial (entrada) será equivalente a
10o/o (dez por cento) do valor atualizado do débito;

b) Para os débitos ajuizados a parcela inicial (enkada) será equivalente a 5%
(cinco por cento) do valor atualizado do débito, acrescida dos honorários
advocatícios no percentual de 10% (dez por cento) do valor do debito atualizado,
conforme Lei Complementar no 173, de 2017, ou o percentual afixado em decisáo
judicial.

ll - Parcelas intermediárias: resultará da divisão do saldo remanescente ao
pagamento da primeira parcela pelo número de parcelas do parcelamento.

AÍt. 12. O montante dos descontos de que trata o Art. 10 ficará automaticamente
quitado, com a consequente remissão da dívida para todos os fins e efeitos de
d ireito.

?,
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Art. 13. O não pagamento das parcelas previstas no Termo de Confissão e
Compromisso de Pagamento na data fixada para seu vencimento implicará no
acréscimo de:

| - juros de mora;
ll - multa moratória;
lll - correção monetária

§ío Os juros de mora de que trata o inciso I serão calculados à razão de '1% (um
por cento) ao mês, devidos a partir do dia imediato ao do vencimento da parcela,
calculado sobre o valor monetariamente atualizado, contando-se como mês
completo qualquer fração dele, seja qual for o motivo determinante da falta de
recolhimento do tributo.

§2o A multa de mora de que trata o inciso ll, será aplicada em:

a) 2o/o (dois por cento), sobre o valor atualizado do crédito de qualquer natureza,
em se tratando de recolhimento espontâneo;

b) 10o/o (dez por cento) do valor atualizado do credito de qualquer natureza, na
hipótese de atuação fiscal.

c) 15% (quinze por cento), quando se tratar de debito que já tenha sido objeto de
parcelamento anteriormente assumido e não cumprido, consolidado e reparcelado
no presente REFIS.

§3o A correÇão monetária será realizada com base no indice de correção dos
tributos municipais previsto em Lei Municipal.

l- inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta Lei
Complementar,

ll - prática de qualquer ato ou procedimento tendente a omitir informaçÕes, a
diminuir ou a subtrair irregularmente debitos;

lll - inadimplência de (três) parcelas consecutivas, relativamente a qualquer tributo
abrangido pelo REFIS, inclusive decorrentes de fatos geradores ocorridos
posteriormente à data de adesáo.

Parágrafo único. A exclusáo do contribuinte do REFIS acarretará a imediata
exigibilidade da totalidade do débito confessado e não pago, aplicando-se sobre o
montante os devidos acréscimos legais, previstos na legislação municipal vigente à

época da ocorrência dos respectivos fatos geradores e, em sendo o caso, o
restabelecimento da penalidade em sua integralidade, por inÍração fiscal decorrente
do descumprimento de obrigaçôes principais e/ou acessórias.

?b
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Art. U. O contribuinte será excluído do REFIS diante da ocorrência de uma das
seguintes hipóteses:
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| - identificação e assinatura do devedor ou responsável;
ll - número da Carteira de ldentidade RG e órgão expedidor, de inscrição no

Cadastro de Pessoa Fisica - CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -

CNPJ do devedor e/ou do responsável;
lll - número de inscrição municipal, endereço completo, telefônico e e-mail do

devedor e/ou do responsável;
lV - origem do débito, inclusive juros, multas e quaisquer outros acréscimos

que deram origem a dívida;
V - valor total da divida;
Vl - número de parcelas concedidas;
Vll - valor de cada parcela;
Vlll - normas pertinentes ao parcelamento efetuado;
lX - valor dos descontos concedidos, dos.iuros de mora, da multa por infração e

da multa de mora.

Parágrafo único. O requerimento e o Termo de Confissão de Dívida e
Compromisso de Pagamento devem ser firmados pelo contribuinte ou mandatário
com procuração com poderes específicos para tanto, e ser instruído com cópia dos
seguintes documentos:

l- Pessoa Física: RG, CPF e Comprovante de endereço do contribuinte
aderente;

ll - Pessoa Jurídica: Contrato Social atualizado, RG, CPF e Comprovante de
endereço do representante legal.

CAPíTULO IV
Disposiçôes finais

Art. 16. Não haverá aplicação de penalidades e multa pelo descumprimento da
obrigação principal sobre os débitos não lançados, declarados espontaneamente,
por ocasião da adesão.

Art. í 7. Os descontos concedidos por esta Lei Complementar não conferem
quaisquer direitos à restituição, no todo ou em parte, de importância já pagas, a
qualquer título, antes do início de sua vigência.

Art. 18. O Poder Executivo, em casos excepcionais, fica autorizado a promover o
agrupamento de débitos de qualquer natureza, inscritos em dívida ativa, ajuizado ou
não, com exigibilidade suspensa ou não, de um mesmo proprietário de diversas

h
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Art. 15. No Termo de Confissão de Divida e Compromisso de Pagamento, constará:



Paeretruae MuNtctpet oe SÃo Geentet oo Oesre
EsrADo DE MAro GRosso oo Sur

PRocuRADoRtA J uRÍDtcA

inscriçôes imobiliárias em uma única inscrição imobiliária, conforme critério a ser
definido em legislação especifica.

Art. 19. O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente Lei
Complementar.
Art.20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Aít. 21. Fica revogada a Lei Complementar no 230, de 1 0 de março de 2021

São Gabriel do Oeste - MS, 17 de março de 2022.
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Processo Licitatoflo: Ol7 /2021
Contratante: Fundação de Saúde Pública do l4unicípio de São cabriel do Oeste - FUNSAÚDE

CONtTAIAdO: RPR CRIAçõES GRÁFICAS EIRELI ME

Objeto: Confecção de impressos em atendimento ao Hospitâl Municipal José Valdir Antunês de Oliveira.
Fundamentação Legal: Lei no 8.666/1993, Lei no 10.520/2002 e Decreto I'lunicipal no 7312009.
Dotação Orçamentária:

o2
o3
r3.3.90.39.63
I 10.3()2.OOO3.2033.OOOO

ridi.a

Ordenador de Despesas: Michele Alves Pauperio

Valor: R$ 319,80 (Trezentos e dezenove rears e oitenta centavos).
Data da assinatutai 70/03/2022.

Matéria enviada por LUIZ CARLOS DIAS DA SILVA

Procuradoria Jurídica
LEI COMPLEMENTAR No 23912022 DÉ L7 DE MARçO DE 2,022

Institui o Programa de Rêcupêração de Crédito Fiscal - REFIS 2022 e estôbelece normas de parcêlamênto
administrativo de créditos de qualquer naturêza do município dê São Gabriel do Oeste e dá outÍas
providênciâs.
o PREFEITO MUNICIPAL OE SÃO GABRTEL OO OESTE, Estado de Mato Grosso do Sul, faz saber que a Câmara
14unicipal aprovou e ele sanciona e promulga ê seguinte Lei;

CAPÍTULO t
Das disposições gerâis

Art. 10 Fica instituído o Programa de Recuperação de Crédito Fiscal - REFIS, destinado a promover a recuperação de
créditos do Município decorrentes de débitos de contribuintes, pessoas físicas ou jurídicas.

Art. 20 Incluem-se no REFIS os créditos de qualquer natureza, constituídos ou não, inscritos ou não em divida ativa,
ajuizados ou não, com exigibilidade suspensa ou não, inclusive os decorrentes de descumprimento de obrigações principal
e/ou acessória, constituídos mediante auto de infração, bem como aqueles que tenham sido objeto de parcelamento não
cumprido, independentemente da fase de cobrança, ocorridos alé 3Lll2/2O2L,
Art. 30 Não podem ser incluídos no REFIS os débitos para com a Fazenda Pública Municipal:
I - de natureza contratual;
II - referentes as indenizações devidas ao MunicÍpio de São Gabriel do Oeste por danos causados ao seu patrimônio.
Art. 40 O débito em litígio judicial ou administrativo somentê poderá ser objeto do REFIS se o sujeito passivo desistir, de
formâ irretratável, da impugnação ou do recurso interposto, ou da ação judicial propôsta e, cumulativamente, renunciar
aos termos anteriores ou quaisquer alegações de dirêito sobrê as quais se fundam o processo administrativo ou a ação
judicial respectiva,

CAPITULO II
Da àdesão ao programa de recuperação de crédito fiscal

AÉ. 5o A adesão ao REFIS será efetuada mediante requerimento escrito e o parcelamento efetivado mediante assinatura
do Termo de connssão de Dívida e Compromisso de Pagamento, acompanhado do pagamento da primeira parcela ou
do débito total.
Parágrafo único. A adesão ao REFIS deve abranger todos os débitos do contribuinte para com a Fazenda pública,
ressalvado o disposto no Art. 30 desta Lei.
AÍt. 60 A adesão ao REFIS sujeita o contribuinte à aceitação plena de todâs as condições êstabelecidas nesta Lei, no
regulamento e no Termo de Confissão de Dívida e Compromisso de Pagâmento e o constitui confissão irretratável e
irrevogável da dívida, com reconhecimento da certeza e liquidez do valor do debito nele descrito, interrompendo o prazo
prescricional.

§ 10 A adêsão ao REFIS opera novação do lançamento anterior à luz do Art. 110 do Código Tributário Nacional c/c o Art.
360, inciso I, do Código Civil Brasileiro.

§ 20 A adesão ao REFIS sujeita ainda o contribuinte:
I - ao pagamento regular das parcelas do débito consolidado;
II - ao pagamento regular dos tributos municipais com vencimento posterior à data da ãdesão.
Art' 70 O pedido de parcelamento administrativo poderá ser apresentado até o dia 29 de julho de 2022.

CAPiTULO III
Do parcelamento e do pagamento

Art' 80 os débitos apurados serão atualizados monetariamente sendo ainda incorporados os acréscimos previstos nalegislação vigente, até a data da adesão, podendo os mesmos ser tiquioaJoiiàniá.'"ü 
"r 

áã"rio* previstas nesta Lei.Art' 90 o parcelamento do débito perante a Fazenda Pública Municipal poderá ser efetuado em até 1g (dezoito) parcelas
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mensais e sucessivas,

§ 10 Nenhuma parcela poderá ser inferior a 01 (uma) UFSGO para pessoa física e de 02 (duas) UFSGO para pessoa
jurídica,

§ 20 Em caso de parcelamento de débitos já ajuizados, a Ação de Execução Fiscal ficará suspensa até o pagamento
final do acordo de parcelamento.

Art. 10, O contribuinte poderá efetuar o pagamento do débito nas seguintes condições:
I - pagamento à vista (parcela única) com exclusão totâl dê multa por infração, se for o caso, e da multa e juros de
mora;
II - em 12 (doze) pãrcelas mensais sucessivas, com desconto de 80o/o (oitenta por cênto) dos juros e multa de mora e
da multa por infração, se for o caso;

III - em 18 (dezoito) parcelas mensais sucessivas, com desconto de 600/0 (sessenta por cento) dos juros e multa de
mora e da multa por infração, se for o caso.

§ 1o No caso de débitos ajuizados serão devidos ainda os honorários advocatícios no percentual de L00/0 (dez por cento)
sobre o valor do débito atualizado conforme Lei Complementar no 173, de 2Ol7, ou o percentual afixado em decisão
judicial.

§ 20 O vencimento da5 parcelas subsequentes ocorrerá 30 (trinta) dias após o vencimento da parcela anterior.

§ 30 Quando o vencimento da parcela coincidir com dia não útil, este será prorrogado ao primeiro dia útil subsequente.

Art. 11 . Em caso de parcelamento, as parcelas serão fixadas de acordo com as seguintes regras:

I - Parcela inicial ou parcela de entrada:
a) Para os débitos não ajuizados a parcela inicial (entrada) será equivalente a l0o/o (dez por cento) do valor atualizado
do débito;
b) Para os débitos ajuizados a parcela inaciâl (entrada) será equivalente a 5Vo (cinco por cento) do valor atualizado
do debito, acrescida dos honorários advocatícios no percentual de 10olo (dez por cento) do valor do débito atuâlizado,
conforme Lei Complementar no L73, de 2077, ou o percentual afixado em decasão judicial.

II - Parcelas intermediárias: resultará da divisão do saldo remanescente ao pagamento da primeira parcela pelo número
de parcelas do pa rcelamento.

Art. 12. O montante dos descontos de que trata o Art, 10 ficará automaticamente quitado, com a consequente remissão
da dívida para todos os fins e efeitos de direito.
Art. 13. O não pâgamento dês parcelas previstas no Termo de Confissão e Compromisso de Pagâmento na datê fixada
para seu vencimento implicará no acréscimo de:

[ - juros de mora;
lI - multa moratória;
III - correção monetária.

§1o Os juros de mora de que trata o inciso I serão calculados à razão de 1olo (um por cento) ao mês, devidos a partir do
dia imediato ao do vencimento da parcela, calculado sobre o valor monetariamente atualizado, contando-se como mês
completo qualquer fração dele, seja qual For o motivo determinante da falta de recolhimento do tributo.

§20 A multa de mora de que tràta o inciso II, será aplicàda em:
a) 2o/o (dois por cento), sobre o valor atualizado do crédito de qualquer natureza, em se tratando de recolhimento
espontâneo;
b) l1o/o (dez por cento) do valor atualizado do credito de qualquer natureza, na hipótese de atuação fiscal.
c) 15olo (quinze por cento), quando se tratar de débito que já tenha sido objeto de pârcelamento anteriormente
assumido e não cumprido, consolidado e reparcelado no presente REFIS.

§30 A correção monetária será realizada com base no índice de correção dos tributos municipais previsto em Lei
Municipal.
Art. 14. O contribuinte será excluído do REFIS diante da ocorrência de uma das seguintes hipóteses:
I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta Lei Complementar;
U - prática de qualquer ato ou procedimento tendente a omitir informações, a diminuir ou a subtrair irregularmente
débitos;
III - inadimplência de (três) parcelas consecutivas, relativamente a qualquer tributo abrangido pelo REFIS, inclusive
decorrentes de fatos gerddores ocorridos posteriormente à data de adesão.
Pará9rafo único. A exclusão do contribuinte do REFIS acarretará a imediata exigibilidade da totalidade do débito
confessado e não pago, aplicando-se sobre o montante os devidos acréscimos legais, previstos na legislação municipal
vigente à época dâ ocorrência dos respectivos fatos geradôres e, em sendo o caso, o restabelecimeãto d'a penalidade
em sua integrdlidade, por infrâção fiscal decorrente do descumprimento de obrigações principais e/ou acessórias.
Art. 15. No Termo de Confissão de Dívidê e Compromisso de pagâmento, constará:
I - identificação e assinatura do devedor ou responsável;
II - número da carteira de Identidade RG e órgão expedidoÇ de inscrição no cadastro de pessoa Física - cpF ou noCadastro Nacional de Pessoa luridica - CNpl do devedor e/ou do responiável;
III - número de inscrição municipal, endereço completo, telefônico e e-mail do devêdor e/ou do responsável;
IV - origem do debito, inclusive juros, multas e quaisquer outros acréscimos que deram origem a dívida;
V - valor total da divida;
VI - número de parcelas concedidas;
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VII - valor de cada parcela;
VIII - normas pertinentes ao parcelamento efetuado;

Sexta-Íeira, 18 de março de 2022 ASSOMA

IX - valor dos descontos concedÍdos, dos juros de mora, da murta por infração e da murta de mora.
Parágrafo único' o requerimento e o Termo de confissão de Dívida e compromisso de pagamento devem ser firmados
3""r"r:?::1t#;Heouomandatário 

com procuraçào.oÁ-ááooà. especÍficos pu,-" iunio, Àã. instruído com cópia dos
I - Pessoa Física: RG, CpF e Comprovante de endereço do contribuinte aderente;
IJ - Pessoa 'lurídica: contrato social atualizado, RG, cpF e comprovante de endereço do representante legal.

CAPÍTULO IV

art. 16. Não haverá apricação 
*3:::ld:::r^:_T'i:?:ilt:::.lHlimento da obrisação principar sobre os débitos nãolançados, declarados espontaneamente, por ocasião da adesào.

Art' 17' os descontos concedidos por esta Lei complementar não conferem quaisquer direitos à restituição, no todo ouem parte, de imporrância já pagas, a quarquer títurã, antes ào rnício oe sua ;úil;: - '-'*-
Art' 18' o Poder Executivo, em casos excepcionais, fica autorizado a promover o àgrupamento de débitos de qualquernatureza, inscritos em dívida a_tiva, ajuÍzaáo. o, náo, .o,n L,.igiuiridaàe suspãns"-;;Ã;;;;"'r. mesmo proprietárro
::r::l;:::t 

tnscriçôes imobiliárias em uma única inscrição l..náuirra.iu, .;;iã;;;.;[i;i"'ai-er oerinido em resisração

AÍt. 19. O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente Lei ComplementaIArt. 20, Esta Lei entra em vigor na datê de sua publicação.
Art. 21, Fjca revogada a Lei Complementar no 230, de 1O de março de 2021.

São Gabriel do Oeste - MS, t7 de março de 2C'22,

JEFERSOôI LUIZ TOMÂzONt

PreÍerto Munrc,pôl

Materia enviada por pablo Henrique lv,liyahira Roa

Resurtado de Licitação Jr'fi:Tff:?,.:::Tl'ã de presos no oolt2oz2
Resultado de Licitação públíca

Modâlidade Tomâda de preços no OOI / 2OZz
Em virtude dâ realizacão de certame Licitatório, no qual foram crassifica 

-as 
propostâs constantes na Ata de Jurgamentodo Processo de LrcitaÇào pública,. modatidaO" ro-rJ-u ãã 

-p.ãiàs 
no O-Or/2022. que tem por obJeto a Seleção e posteriorcontratação de empresa esoecrâlizada pu." 

"r".rláã;;; o.b'.; de construçáo de oanireiroslã prsta de Motocross, noMunrcípio de sào Gabrrel do oeste rvs, en, aieroiil'ã"iãiêlàt.ri, Í',runiápaí a" rnrirá.ilrir-." e Trânsito, conformememoriâr desc.tivo, proretos. pranríha de .r.i; ; ;;r;;;;ma rs co-rin-Jn-ceÊ,' ;;il;_"# vencedorâ a empresa

+!:I^',::::I*i"'l:Ii.::"X::;,'"',1:!i:*:*1";;:t;i .ãüft;:;;â,ii'iJ,',ii,"= e oitenta u oitá Ãli
São Gabriel do Oeste - MS, 17 de íevereiro de 2.022.
Ronilso Freitas Brandão - presidente

Matéria enviada por Ronilson Freitas Brandão

Dêspacho o. ,o,,.o,on".!l:t'::n,""rr. _ rp oo3.2o22Tomada de preços no OOZ/2O22
Processo Administrativo no 621/ 2c,22
Processo Licitatório no O2t/2O22
Objeto: Contratação de emore

ít:iüÍili:"' 1"'iâ{M::11;'"1":';3í""1T",':+:.-:,:it''i!üil":il $"'%:?,'Ji:':'t::tff3:":';eqszs.trzott)íciü";;iffi,i,":,:-'ãz:À§:,i3::iglisi:flfl-l#.1illa:lzã,1*.$iá:',.,,.{,,í,^j,;ffigii
No 262e' 1035100 -ss/2016 ' firr13fla-c çery1 u u"ia" i"a"iurl-por intermedio o; úÃiltJ.ãâ"itíá"0"r, ."p.uruntado Dera
iüiir*:ll':i;i,"#:":.:,T.'"'cipio 

oe sãáêatii"i'o',íó"""" rvs, em conrãrãà;;"J;;.'': pranirha orçamentária.
" 

r.aniiü,. 0"ã.;à;".;-,*,i",,;;""T;J,ã:?ff,.ji,1* e projetos, em atendimentoi ià.iãà.,ã iq,i,,.,par de rnrraestrutura
Encerrado o procedimento licitàtório acima descrito, após cumpridas. rodas as fases regais e administrativas, com
rundamento na Lei no 8.666/q3, hol.o_t9go . 

"a],loiãã"".ãbj,eto ticitado p; ;;;;*.J"crx coNsrRUroRA E
sERVrços LrDA ME ' insci'ia no cNPr lob ;;;ii.iãailciooor-oi, 

"Ã-iãoãJáI',,"Ji.).", varor totar de Rg
wwvi.d ariooôc alms.corn.brlassomasll 

6.58
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